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EMENTA. RECURSO ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO DE CON TROLE ADMINISTRATIVO. JUIZ ELEITORAL. DESNECESSIDAD E DE
OBTER AUTORIZAÇÃO DO TRIBUNAL PARA EXERCER SUAS FUN ÇÕES NA ZONA ELEITORAL. RECURSO PROVIDO.

I  - As relevantes atribuições do Juiz Eleitoral e o dever de despachar na sede da Zona Eleitoral, conforme determina o artigo 34 do Código
Eleitoral, indicam deva o magistrado  comparecer periodicamente a sede da Zona Eleitoral.

II - O Juiz Eleitoral acumula funções com a jurisdição comum e, habitualmente, ele deve afastar-se da sede da jurisdição comum para cumprir
suas atribuições na Justiça Eleitoral.

III - A acumulação de funções é legal.

IV -  O juiz,  agente público qualificado por ser membro de Poder, ocupa função de alta responsabilidade que o investe num regime jurídico
diferenciado marcado pela liberdade, independência, dignidade e responsabilidade.

V - Avilta a função tratá-lo com desconfiança e submetê-lo a prévio controle. Neste aspecto, mostra-se desarrazoada a exigência de que o
magistrado que acumule as duas funções acima mencionadas seja obrigado a requerer prévia autorização para exercer uma delas.

VI - Matéria própria do Estatuto da Magistratura que depende de futura regulamentação.

VII – Recurso administrativo provido.

 

 

 

Voto

 

Adoto o relatório elaborado pelo Senhor Conselheiro Tourinho Neto.

Trata-se de Recurso Administrativo em Procedimento de Controle Administrativo instaurado a partir de requerimento da

Associação dos Magistrados do Estado de Pernambuco – AMEPE, com o fim de anular o art. 2º, inc. II, do Provimento n.

04/2009,  do Tribunal  de Justiça do Estado de Pernambuco,  sob o fundamento de inconstitucionalidade do ato.  Requer,

ainda, que este CNJ determine ao Tribunal requerido que “se abstenha de exigir autorização dos Magistrados para o exercício

da jurisdição Eleitoral”.

Afirma que, em decisões recentes, o Conselho da Magistratura de Pernambuco não tem autorizado o afastamento de

juízes das Varas onde estão lotados para responder pelo expediente dos cartórios  eleitorais,  com alegação de que os

magistrados  devem marcar  as  audiências  eleitorais  fora  do  expediente forense,  e que a  reiterada posição do Tribunal

provocará inevitável  prescrição em processos,  pois  o  expediente  das  duas  serventias  coincide.  Além disso,  colide  com

Resolução do TRE-PE, que prevê que o juiz eleitoral deve comparecer ao cartório eleitoral com periodicidade semanal regular

para despachar.

Alega que o ato do TJPE é ilegal, por lhe faltar competência para condicionar magistrado vinculado a outro tribunal a

solicitar autorização para prestar tutela jurisdicional. Além do que, não há finalidade pública no ato.
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 Aduz que o Tribunal requerido chegou ao ponto de instaurar processo administrativo disciplinar para apurar falta de

juiz que se deslocou à sede do juízo eleitoral, para despachar, e assevera que a Constituição Federal não dá competência

aos tribunais estaduais para interferir  em jurisdição de juízes que estejam prestando jurisdição eleitoral,  nem consta da

LOMAN a exigência criada pelo requerido.

Sustenta que o STF, ao julgar as ADI’s nºs 3.224, 2.753 e 2.880-MC, já decidiu  que não cabe, por ato normativo

estranho à LOMAN, exigir que a ausência de magistrado seja condicionada à autorização do Tribunal a que estiver vinculado,

devendo, pois, o TJPE acatar tal posicionamento.

O relator negou provimento ao recurso com o argumento, em síntese, de que a exigência de autorização prévia para o

exercício do serviço eleitoral observou o pactuado entre as partes no acordo homologado neste CNJ, nos autos dos PCA’s n.

200810000027187 e 200810000033254.

Peço vênia para discorda do entendimento do relator.

As relevantes atribuições do Juiz Eleitoral e o dever de despachar na sede da Zona Eleitoral, conforme determina o

artigo 34 do Código Eleitoral, indicam que o magistrado deve comparecer periodicamente a sede da Zona Eleitoral.

O Juiz Eleitoral, por sua vez, exerce suas funções de modo cumulativo com a jurisdição comum, o que indica que,

habitualmente, ele deverá afastar-se da sede da jurisdição comum para cumprir suas atribuições na Justiça Eleitoral.

A acumulação de funções é legal, além de dar ensejo à percepção de gratificação eleitoral pro labore faciendo.

O juiz, agente público qualificado por ser membro de Poder, ocupa função de alta responsabilidade que o investe num

regime jurídico diferenciado marcado pela liberdade, independência, dignidade e responsabilidade.

Avilta a função tratá-lo com desconfiança e submetê-lo a prévio controle. Neste aspecto, mostra-se desarrazoada a

exigência  de  que  o  magistrado  que  acumule  as  duas  funções  acima  mencionadas  seja  obrigado  a  requerer  prévia

autorização para exercer uma delas.

Eventual falta funcional, devidamente comprovada, implicará na responsabilização posterior do magistrado.

Matéria, ademais, própria do Estatuto da Magistratura que depende de futura regulamentação.

Posto isso,  dou provimento ao recurso administrativo para julgar procedente o pedido de controle administrativo e

determinar que o requerido se abstenha de exigir autorização dos Magistrados para o exercício da jurisdição Eleitoral.

É o voto.

Silvio Rocha

Conselheiro
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